
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.778 - SP (2019/0107038-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INTERSTEEL AÇOS E METAIS LTDA 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S) - SP020047 
   LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL  - SP287883 
   CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO  - SP242542 
   RAFAELLA NICOLETTI SANTOS  - SP358452 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S) - SP132663 
   LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA  - SP301796 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CONDENAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR CRITÉRIOS DE EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Turma do STJ já declarou, recentemente, que a interpretação literal do 
dispositivo não pode ser realizada isoladamente, razão pela qual o arbitramento do 
valor a partir de critérios equitativos deve ser, também, observado.
2. O Tribunal de origem utilizou-se da apreciação equitativa, prevista no art. 85, § 8º, 
do CPC/2015, valendo-se dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Aplica-se o entendimento desta Corte no sentido de que, na apreciação equitativa, 
o magistrado não está restrito aos limites percentuais estabelecidos no art. 85, § 2º, 
do Código de Processo Civil/2015, e que a sua revisão implica incursão ao suporte 
fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Francisco Falcão (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INTERSTEEL AÇOS E METAIS LTDA 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S) - SP020047 
   LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL  - SP287883 
   CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO  - SP242542 
   RAFAELLA NICOLETTI SANTOS  - SP358452 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S) - SP132663 
   LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA  - SP301796 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Intersteel Aços e Metais Ltda. contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
ARBITRAMENTO POR CRITÉRIOS DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a recorrente reafirma que a verba honorária fixada no valor de 

R$ 3.500,00, que representa 0,5% do valor da causa, é irrisório e não remunera adequadamente 

os patronos da contribuinte. Aduz que devem ser aplicados os percentuais mínimos e máximos 

descritos no art. 85, § 3º, do CPC/2015, tendo em vista que não há razões que justifiquem a 

aplicação da equidade prevista no art. 85, § 8, do CPC/2015.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao julgamento pelo órgão 

colegiado.

Sem impugnação ao presente agravo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CONDENAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR CRITÉRIOS DE EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Turma do STJ já declarou, recentemente, que a interpretação literal do 
dispositivo não pode ser realizada isoladamente, razão pela qual o arbitramento do 
valor a partir de critérios equitativos deve ser, também, observado.
2. O Tribunal de origem utilizou-se da apreciação equitativa, prevista no art. 85, § 8º, 
do CPC/2015, valendo-se dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Aplica-se o entendimento desta Corte no sentido de que, na apreciação equitativa, 
o magistrado não está restrito aos limites percentuais estabelecidos no art. 85, § 2º, 
do Código de Processo Civil/2015, e que a sua revisão implica incursão ao suporte 
fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não prospera.

Com efeito, quando a Fazenda Pública for parte no processo, a fixação dos honorários 

advocatícios deve observar os percentuais contidos no art. 85, § 3º, do CPC/2015, que assim 

dispõe:

§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários 
observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os seguintes 
percentuais:
I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;
II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 
2.000 (dois mil) salários-mínimos;
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III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação 
ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 
20.000 (vinte mil) salários-mínimos;
IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação 
ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos 
até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

Contudo, a Segunda Turma do STJ já declarou, recentemente, que a interpretação literal 

do dispositivo não pode ser realizada isoladamente, razão pela qual o arbitramento do valor a 

partir de critérios equitativos deve ser, também, observado. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO ART. 85, §§ 3º E 8º DO 
CPC/2015, DESTINADA A EVITAR O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU 
DESPROPORCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. No regime do CPC/1973, o arbitramento da verba honorária devida pelos entes 
públicos era feito sempre pelo critério da equidade, tendo sido consolidado o 
entendimento jurisprudencial de que o órgão julgador não estava adstrito ao piso 
de 10% estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC/1973.
2. A leitura do caput e parágrafos do art. 85 do CPC/2015 revela que, atualmente, 
nas causas envolvendo a Fazenda Pública, o órgão julgador arbitrará a verba 
honorária atento às seguintes circunstâncias: a) liquidez ou não da sentença: na 
primeira hipótese, passará o juízo a fixar, imediatamente, os honorários conforme 
os critérios do art. 85, § 3º, do CPC/2015; caso ilíquida, a definição do percentual 
a ser aplicado somente ocorrerá após a liquidação de sentença; b) a base de 
cálculo dos honorários é o valor da condenação ou o proveito econômico obtido 
pela parte vencedora; em caráter residual, isto é, quando inexistente condenação 
ou não for possível identificar o proveito econômico, a base de cálculo 
corresponderá ao valor atualizado da causa; c) segundo disposição expressa no § 
6º, os limites e critérios do § 3º serão observados independentemente do conteúdo 
da decisão judicial (podem ser aplicados até nos casos de sentença sem resolução 
de mérito ou de improcedência); e d) o juízo puramente equitativo para 
arbitramento da verba honorária - ou seja, desvinculado dos critérios acima - , 
teria ficado reservado para situações de caráter excepcionalíssimo, quando 
"inestimável" ou "irrisório" o proveito econômico, ou quando o valor da causa se 
revelar "muito baixo".
3. No caso concreto, a sucumbência do ente público foi gerada pelo acolhimento 
da singela Exceção de Pré-Executividade, na qual apenas se informou que o 
débito foi pago na época adequada.
4. O Tribunal de origem fixou honorários advocatícios abaixo do valor mínimo 
estabelecido no art. 85, § 3º, do CPC, almejado pela recorrente, porque "o 
legislador pretendeu que a apreciação equitativa do Magistrado (§ 8º do art. 85) 
ocorresse em hipóteses tanto de proveito econômico extremamente alto ou baixo, 
ou inestimável" e porque "entendimento diverso implicaria ofensa aos princípios 
da vedação do enriquecimento sem causa, razoabilidade e proporcionalidade" (fls. 
108-109, e-STJ).
5. A regra do art. 85, § 3º, do atual CPC - como qualquer norma, reconheça-se - 
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não comporta interpretação exclusivamente pelo método literal. Por mais claro 
que possa parecer seu conteúdo, é juridicamente vedada técnica hermenêutica 
que posicione a norma inserta em dispositivo legal em situação de desarmonia 
com a integridade do ordenamento jurídico.
6. Assim, o referido dispositivo legal (art. 85, § 8º, do CPC/2015) deve ser 
interpretado de acordo com a reiterada jurisprudência do STJ, que havia 
consolidado o entendimento de que o juízo equitativo é aplicável tanto na hipótese 
em que a verba honorária se revela ínfima como excessiva, à luz dos parâmetros 
do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (atual art. 85, § 2º, do CPC/2015).
7. Conforme bem apreendido no acórdão hostilizado, justifica-se a incidência do 
juízo equitativo tanto na hipótese do valor inestimável ou irrisório, de um lado, 
como no caso da quantia exorbitante, de outro. Isso porque, observa-se, o 
princípio da boa-fé processual deve ser adotado não somente como vetor na 
aplicação das normas processuais, pela autoridade judicial, como também no 
próprio processo de criação das leis processuais, pelo legislador, evitando-se, 
assim, que este último utilize o poder de criar normas com a finalidade, deliberada 
ou não, de superar a orientação jurisprudencial que se consolidou a respeito de 
determinado tema.
8. A linha de raciocínio acima, diga-se de passagem, é a única que confere 
efetividade aos princípios constitucionais da independência dos poderes e da 
isonomia entre as partes - com efeito, é totalmente absurdo conceber que 
somente a parte exequente tenha de suportar a majoração dos honorários, quando 
a base de cálculo dessa verba se revelar ínfima, não existindo, em contrapartida, 
semelhante raciocínio na hipótese em que a verba honorária se mostrar excessiva 
ou viabilizar enriquecimento injustificável à luz da complexidade e relevância da 
matéria controvertida, bem como do trabalho realizado pelo advogado.
9. A prevalecer o indevido entendimento de que, no regime do novo CPC, o juízo 
equitativo somente pode ser utilizado contra uma das partes, ou seja, para majorar 
honorários irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si mesmo 
contraditório.
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.789.913/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/02/2019, DJe 11/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. CAUSAS EM QUE É PARTE A FAZENDA PÚBLICA. 
CPC/2015. APLICAÇÃO DO ART. 85, §§ 3º E 4º.
1. Nas causas em que é parte a Fazenda Pública, para a fixação de honorários nos 
termos do art. 85 do CPC/2015, é imprescindível a aplicação inicial dos §§ 3º e 
4º, recorrendo-se, subsidiariamente, ao § 8º apenas na hipótese de proveito 
econômico irrisório ou de valor da causa muito baixo.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1758633/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 06/12/2018)

No caso, o Tribunal de origem utilizou-se da apreciação equitativa, prevista no art. 85, § 

8º, do CPC/2015, valendo-se dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Confira-se o 

seguinte excerto do acórdão recorrido, in verbis:

Cumpre consignar que inexiste óbice, in casu, à fixação de honorários por 
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equidade, eis que, considerando-se o valor da causa (RS 617.887, 97 - fls. 33) 
atualizado, a adoção de percentual previsto no § 3º do artigo 85 do N.C.P.C., 
ainda que estabelecido no mínimo legalmente previsto, implicaria em valores 
absolutos e atualizados, em mais de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).
Essa importância, sem nenhum demérito ao excelente trabalho desempenhado 
pelas procuradoras da apelante, mostra-se desproporcional à complexidade da 
causa (questão exclusivamente de direito) e a curta duração do processo (ação 
ajuizada em 16.02.2017), ressaltando tratar-se de autos digitais.
Assim, as nobres procuradoras da recorrente, embora atuando diligentemente, 
não tiveram grande trabalho na defesa da apelante, haja vista que, como antes 
discorrido, a matéria debatida é simples e o tempo despendido foi pequeno.
A adoção de outro parâmetro, que não a equidade, revelar-se-ia, portanto, 
extremamente desproporcional e desarrazoado em comparação aos serviços 
efetivamente prestados, o que redundaria em flagrante enriquecimento indevido, 
não sendo esse o escopo da legislação processual cm vigor, salientando-se que 
para fixação da verba honorária devem ser considerados os critérios objetivos 
estabelecidos nos incisos do § 2o do artigo 85 do N.C.P.C.

Nesse contexto, aplica-se o entendimento desta Corte no sentido de que, na apreciação 

equitativa, o magistrado não está restrito aos limites percentuais estabelecidos no art. 85, § 2º, do 

Código de Processo Civil/2015, e que a sua revisão implica incursão ao suporte fático-probatório 

carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, destacam-se:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
LIMITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 
n. 7/STJ).
3. Na apreciação equitativa, o magistrado não está restrito aos limites percentuais 
estabelecidos no art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil/2015.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1497043/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 14/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
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dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade".

2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, 
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em 
face das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual insuscetível de revisão 
em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que o 
Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 
concluiu pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, situação 
que impede a revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 634.872/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2015) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0107038-1 AREsp 1.487.778 / 

SP

Número Origem: 10065928820178260053

PAUTA: 24/09/2019 JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INTERSTEEL AÇOS E METAIS LTDA 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S) - SP020047 

 LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL  - SP287883 
 CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO  - SP242542 
 RAFAELLA NICOLETTI SANTOS  - SP358452 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S) - SP132663 

 LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA  - SP301796 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Parcelamento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERSTEEL AÇOS E METAIS LTDA 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO E OUTRO(S) - SP020047 

 LUCIMARA MARIA SILVA RAFFEL  - SP287883 
 CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO  - SP242542 
 RAFAELLA NICOLETTI SANTOS  - SP358452 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MÔNICA HERNANDES DE SÃO PEDRO E OUTRO(S) - SP132663 

 LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA  - SP301796 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Francisco Falcão (Presidente) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes.
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